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pôde ser transformada, mas que será e 
que é para já.

A partir da observação e análise dos da-
dos desta realidade, nós, servidores e ges-
tores públicos, vamos garantir uma série 
de políticas para dar autonomia a jovens 
e adultos, proteção às mulheres e crian-
ças, segurança aos pais e mães de famí-
lia, oportunidades aos micro, pequenos e 
médios empreendedores.

A construção dessas políticas perpassa,
primordialmente, por projetos deste tipo,
apoiados em dados em diferentes escalas 
e que não só balizam a tomada de deci-
sões, como contribuem para a manuten-
ção e o aprimoramento das práticas que 
permeiam a gestão pública.

O trabalho atuante dos servidores e ser-
vidoras das secretarias que também esti-
veram envolvidas nestas sistematizações 
assegura a qualidade da publicação e re-
força a importância da ação colaborati-
va a favor da produção e democratização 
do conhecimento.

Observando, planejando, trabalhando 
muito, alinhados com os Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável da Organiza-
ção das Nações Unidas, nós vamos mudar
a vida de milhares de alagoanos e cumprir
a missão que o povo nos confiou.

Observar, planejar e trabalhar para cons-
truir uma sociedade mais justa é a princi-
pal diretriz de todos que fazem o Gover-
no de Alagoas. Cientes de uma história 
secular de pobreza, o Estado, a iniciativa 
privada e a sociedade em geral têm um 
compromisso de reverter quadros de de-
sigualdade social. Um compromisso que 
surge de dois tipos de observação: a do 
dia a dia, do contato, das nossas cami-
nhadas por todos os 102 municípios, mas 
também um compromisso alicerçado na 
análise de dados e no trabalho de compe-
tentes profissionais que estão envolvidos 
na construção de políticas públicas que 
tornem nosso estado menos desigual.

Ninguém é capaz de fazer uma transfor-
mação deste porte sozinho, sem escutar,
sem estudar, sem parcerias. Por isso eu 
valorizo tanto esta parceria do Governo 
de Alagoas com o ONU-Habitat. Um tra-
balho que é referência para o mundo, mas 
que, antes de tudo, é referência para mi-
lhares de alagoanos que já tiveram suas 
vidas melhoradas por este olhar, por este 
planejamento, por este trabalho para ga-
rantir uma vida com acesso aos serviços 
públicos.

Porém, é importante frisar que o nosso 
compromisso não é com o que já foi feito.
Nosso compromisso está apontado para 
a mudança da realidade que ainda não 

-
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A Organização das Nações Unidas propõe,
-

vos e metas mensuráveis para promover
a prosperidade enquanto protegemos o 
nosso planeta. Desde 2015, esse trabalho 
tem sido realizado a partir dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS),
estabelecidos na Agenda 2030: um plano 
de ação global criado para erradicar a po-
breza, proteger o meio ambiente e o clima 
e promover vida digna a todos, dentro das 
condições que o planeta oferece e sem 
comprometer a qualidade de vida das pró-
ximas gerações.

Posteriormente, em 2016, a Conferên-
cia das Nações Unidas sobre Habitação 
e Desenvolvimento Urbano Sustentável 
(Habitat III) estabeleceu a Nova Agen-
da Urbana (NAU), documento que serve 
de orientação para ações que visam pa-
drões globais de desenvolvimento urbano 
sustentável, repensando a forma como 
construímos, gerenciamos e vivemos nas 
cidades. Ela representa uma visão com-
partilhada para um futuro urbano melhor,
em que todas as pessoas tenham direitos 
e acesso iguais aos benefícios e oportuni-
dades.

Considerando a relevância do protago-
nismo dos estados e municípios para o 
cumprimento de ambas as agendas, o 
Programa das Nações Unidas para os As-
sentamentos Humanos (ONU-Habitat),
agência da ONU que atua em prol do de-
senvolvimento urbano social, econômico 
e ambientalmente sustentável, trabalha 
diretamente com esses atores para apro-
ximá-los dessas temáticas.

Foi com esse intuito que, em 2017, firma-
mos um Acordo de Cooperação com o Go-
verno do Estado de Alagoas. O resultado 
foi o projeto Visão Alagoas 2030, que tem 
como principal objetivo fortalecer o enga-
jamento estadual em prol de uma pros-
peridade urbana sustentável e inclusiva,
através de uma melhor compreensão do 
ambiente urbano e do estabelecimento 
ou aperfeiçoamento de suas políticas pú-
blicas, planos e ações.

O Observatório de Políticas Públicas de 
Alagoas é um dos produtos desse acordo 
de cooperação e se apresenta como um 
espaço de produção, análise e disponibili-
zação de dados e informações de nature-
za urbana, social, econômica e ambiental.
Fruto do Observatório, esta publicação 
integra uma coletânea de sistematização 
de nove Programas Estratégicos imple-
mentados pelo Governo de Alagoas e visa 
contribuir para o registro das estratégias,
ações e resultados atingidos nas políticas 
públicas desenvolvidas pelo Estado de 
2015 a 2022.

Por meio dela, buscamos favorecer a ges-
tão de conhecimento de toda a evolução 
das políticas ao longo do tempo e propor
estratégias de monitoramento e avaliação 
dos resultados e impactos dos programas 
para além do período de implementação.
Com mais este trabalho, esperamos cola-
borar para o desenvolvimento de uma vi-
são de futuro para Alagoas, que amplie as 
possibilidades para as suas mais diversas 
comunidades, sem deixar ninguém e ne-
nhum território para trás.

Boa leitura!

Rayne Ferretti Moraes
Oficial Nacional do ONU-Habitat para o Brasil

VISÃO ALAGOAS 2030
Por um futuro urbano mais próspero, sustentável e inclusivo 
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Estratégia que promove a integração das atividades das forças policiais a 
fim de diminuir a incidência de crimes e melhorar os indicadores de seguran-
ça pública, aumentando a sensação de segurança da população e de turistas
no estado.

As ações envolvem investimentos em equipamentos e infraestrutura, além 
de aprimoramento da capacidade de investigação e coleta de informações 
sobre crimes, sobretudo os de morte violenta intencional. Envolve também 
o fortalecimento das medidas de segurança preventiva e dos programas de 
ressocialização e inclusão social das pessoas privadas de liberdade.
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O documento apresenta um dos resulta-
dos da Sistematização de Programas 
Estratégicos do Governo de Alagoas. 
Este produto é parte do projeto Visão 
Alagoas 2030, parceria entre o ONU-Ha-
bitat e o Governo de Alagoas para pro-
mover uma prosperidade urbana susten-
tável e inclusiva no estado. Integrando o 
Eixo 1 das áreas de atuação da iniciativa, 
que se relaciona com a coleta e produção 
de dados e informações, a sistematização 
busca fortalecer a utilização de evidên-
cias na formulação de políticas públicas e 
os mecanismos de monitoramento e aná-
lise situacional.

Elaborado em parceria com o Centro Bra-
sileiro de Análise e Planejamento (Ce-
brap), o produto engloba uma seleção de 
09 Programas Estratégicos executados 
pelo Governo de Alagoas, que foram 
sistematizados a partir das análises de 
informações-chave coletadas em pesqui-
sas e entrevistas com servidores de diver-
sas secretarias. Neste documento, apre-
sentamos o resultado da Estratégia de 
Segurança Pública de Alagoas.

Objetivos da Sistematização de
Programas Estratégicos

1. Gerir o conhecimento, por meio do 
registro e sistematização de informa-
ções já produzidas e presentes na 
memória de parceiros e implementa-
dores.

2. Contribuir para o diálogo entre imple-
mentadores e sociedade civil em torno 
do ciclo dos programas, com foco no 
seu monitoramento, avaliação e aper-
feiçoamento.

3. Divulgar experiências exitosas, com des-
taque para o desenho de implementa-
ção e a trajetória  de  cada  política pú-
blica.

Metodologia

Para construir cada documento temático,
foram aplicadas diferentes metodologias 
de pesquisa qualitativa, combinando aná-
lise de centenas de documentos produzi-
dos no âmbito dos programas do Governo 
de Alagoas; entrevistas em profundidade 
com 24 gestores e 14 oficinas, com mais de 
60 pessoas, além de 10 reuniões de apre-
sentação de metodologia de trabalho.

Neste percurso, o registro buscou trazer
uma estrutura conceitual comum entre 
eles que traduzisse de forma direta e com-
parável as trajetórias: do relato do ciclo de 
formulação e implementação ao monito-
ramento e avaliação de cada programa.

Com isso, foi possível desenvolver um pa-
norama das suas principais características 
e resultados, se aprofundar nos progra-
mas e, em diferentes momentos e instân-
cias, debater as suas trajetórias e construir
uma visão compartilhada das principais 
informações que os descrevem. Esta abor-
dagem aproximou o registro à experiência 
concreta dos implementadores, buscando 
traduzir esta trajetória de forma direta e 
sintética.

1.

2.

10

APRESENTAÇÃO



https://brasil.un.org/pt-br/sdgs
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs

11

ODS 
ESTRATÉGIA DE 
SEGURANÇA
PÚBLICA DE 
ALAGOAS

Clique no QR Code ou
escaneie para saber mais! 

OBJETIVOS GLOBAIS
DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Localização dos ODS

Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS), assim como as 169 metas 
da Agenda 2030, precisam ser localizados 
em âmbito global, nacional e estadual.

Localização é o processo de levar em consi-
deração os contextos locais, tanto para es-
tabelecer os objetivos e metas, como para 
determinar os programas de implementa-
ção e os indicadores para mensurar e moni-
torar sua evolução.

Roteiro para a Localização dos Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável: Implementação e Acompanha-
mento no nível subnacional – ONU Brasil, 2016.
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PANORAMA

O que é a Estratégia de 
Segurança Pública de 
Alagoas?
O objetivo da Estratégia é diminuir a inci-
dência de crimes e melhorar os indicadores 
de segurança pública em Alagoas, aumen-
tando a sensação de segurança da popu-
lação e de visitantes e turistas do estado.
Com isso, busca assegurar um direito do 
cidadão e um dever do Estado, previstos 
na Constituição Federal de 1988.

Implementação da estratégia

Para alcançar este objetivo, desde 2015, a 
estratégia tem sido implementada a par-
tir das seguintes frentes de trabalho:

1. Integração das forças policiais;

2. Investimento em infraestrutura e equi-
pamentos para atuação das polícias;

3. Aprimoramento da inteligência, da ca-
pacidade de investigação e da produ-
ção de informações de qualidade;

4. Fortalecimento da segurança preven-
tiva e dos mecanismos de ressociali-
zação e inclusão social das pessoas 
presas.

Melhora nos índices de criminali-
dade no estado

Após a implementação das ações da estraté-
gia foi possível perceber a redução em alguns
índices de criminalidade no estado, entre os
períodos de 2015 a 2019:

> Queda de 50,13% da taxa de Mortes 
Violentas Intencionais (MVI) por 100 
mil habitantes (NEAC, SSP-AL);

> Redução de 31,4% na taxa de roubo e 
furto de veículos e de 75% na taxa de 
roubo de carga (FBSP).

Beneficiários do programa

Os beneficiários diretos são a população 
alagoana e os servidores envolvidos no 
combate à criminalidade, ante a diminui-
ção dos índices de violência no estado.
Indiretamente, o comércio e o turismo se 
beneficiam destes investimentos, pois o 
aumento da sensação de segurança atrai 
mais turistas e circulação de pessoas em 
Alagoas.

Trabalho integrado

A implementação da Estratégia foi rea-
lizada com recursos do Tesouro Estadual 
e envolveu as Secretarias Estaduais de 
Segurança Pública (SSP), de Prevenção à 
Violência (Seprev) e de Ressocialização e 
Inclusão Social (Seris). Além disso, contou 
com a participação de corporações - como 
a Polícia Militar, a Polícia Civil, a Perícia 
Oficial, a Defesa Civil e o Corpo de Bom-
beiros - e de parcerias com as Secretarias 
Estaduais da Mulher e dos Direitos Hu-
manos, o Tribunal de Justiça, o Ministério 
Público e a Defensoria Pública de Alagoas.
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Quais problemas buscou 
resolver?
> Altos índices de homicídios: Alagoas 

observou a escalada dos crimes de vio-
lência letal nos anos 2000 e atingiu a 
maior taxa brasileira de homicídios por
100 mil habitantes entre os anos de 
2007 e 2014. O estado detinha, ainda, 
as maiores taxas nacionais de homicí-
dios para homens de idade entre 15 e 29 
anos, assim como três das 20 microrre-
giões mais violentas do país: Arapiraca,
Maceió e São Miguel dos Campos.

> Falta de efetivo: em 2014, Alagoas 
contava com um policial para cada 
462 habitantes - média abaixo da re-
comendada pela ONU, de um policial 
a cada 450 habitantes. Ademais, par-
te substancial dos efetivos atuava em 
atividades meio, resultando em uma 
capacidade estatal reduzida de atua-
ção preventiva nas ruas.

> Falta de infraestrutura: a situação dos 
equipamentos e infraestrutura existen-
tes para auxiliar as forças policiais no 
combate da criminalidade era precária 
no estado. A Perícia Oficial não possuía 
equipamentos próprios, imprescindíveis 
para a efetividade das investigações,
não havia um laboratório forense no 
estado e as delegacias, veículos e equi-
pamentos estavam obsoletos.

> Capacidade carcerária insuficiente: 
segundo o Fórum Brasileiro de Segu-
rança Pública, Alagoas era cenário de 
superlotação em seus presídios, com a 
relação de 2,9 pessoas presas por vaga,
a maior do país (2014). De acordo com o 
mutirão carcerário realizado no final de 
2013 pelo Conselho Nacional de Justi-
ça (CNJ), cerca de 450 pessoas detidas 
se mantinham presas após a conclu-
são da pena. Além disso, não havia al-
ternativas para possibilitar a detenção 
em regime aberto e/ou semiaberto ou 
mesmo o acompanhamento de medi-
das preventivas e habeas corpus.

> Unidades de internação precárias para 
menores: em 2011 e 2013, inspeções do 
CNJ em uma unidade de internação de 
menores de Maceió reportaram denún-
cias dos internos quanto a maus-tratos,
má alimentação e insalubridade. Além 
disso, em 2014, esse tipo de unidade 
atendia 192 adolescentes ao invés de 
115, sua capacidade máxima, operando 
com 66,9% acima do recomendável.
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Em 2019, o Fórum Brasileiro de Segurança Pública associou o aumento de homicídios no 
Norte e Nordeste do país às guerras entre facções do narcotráfico. O aumento de crimes 
contra o patrimônio, como caso de roubo e furto de veículos, também estaria conectado 
ao avanço do mercado de drogas naquelas regiões. Os dados atuais dos Centros Integra-
dos de Segurança Pública (CISPs) de Alagoas registram apreensão crescente de drogas, o 
que sugere um efeito desse mercado nos índices de criminalidade do estado.

Fonte: Atlas da Violência, 2021. Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/
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Solução encontrada
Para responder a esses problemas, o go-
verno promoveu a articulação entre os 
órgãos responsáveis dentro do Estado, es-
pecialmente as forças policiais, e investiu 
em equipamentos e infraestrutura para 
fortalecer a agenda de segurança pública.

> Integrar o trabalho das forças poli-
ciais (Polícias Militar e Civil, Corpo de 
Bombeiros e Perícia Oficial) foi, desde 
2015, um dos pilares da Estratégia de 
Segurança Pública. A troca de informa-
ções e o desenvolvimento de soluções 
em parceria contribuíram para a reso-
lução e prevenção de crimes.

• Ações conjuntas entre os órgãos 
que compõem a Secretaria de Se-
gurança Pública e as Secretarias de 
Prevenção à Violência (Seprev) e de 
Ressocialização e Inclusão Social 
(Seris), assim como articulações com 
órgãos parceiros, como a Secretaria 
da Mulher e dos Direitos Humanos 
(Semudh) e o Sistema Judiciário,
contribuíram para o desenvolvi-
mento de ações multidimensionais,
mais aderentes à complexidade do 
problema.

> Fornecer equipamentos e infraestru-
tura necessária para a operação das 
forças policiais e da Perícia Oficial. A 
melhoria na capacidade de analisar as 
provas, atender as vítimas de violência
em ambientes apropriados, realizar o po-
liciamento e investigação com equipa-
mentos adequados contribuiu para a 
solução, averiguação e prevenção de crimes.

> Investir em prevenção e inclusão tam-
bém fez parte das soluções encontra-
das para diminuir os índices de violên-
cia no estado, bem como os índices de 
reincidência, tanto de menores quanto 
de pessoas adultas presas.

> A  tomada de decisão baseada em evi-
dência foi também uma estratégia 
adotada para aumentar a eficiência e 
eficácia das ações policiais no estado.

Por que é estratégico?
Problema estrutural: a violência e a crimi-
nalidade são problemas que afetam a so-
ciedade alagoana de maneira transversal.
Afinal, a incidência de crimes tem efeitos 
sobre a sensação de segurança da popu-
lação que, por sua vez, pode abalar o co-
mércio e o turismo do estado.

Violência e populações afetadas: ainda 
que os índices de violência afetem todos 
os cidadãos, a incidência de homicídios e 
crimes contra a pessoa é maior entre as 
minorias e populações vulneráveis do es-
tado. Em 2014, a diferença entre as taxas 
de homicídio entre brancos e negros che-
gou a ser de 75 mortes por 100 mil habi-
tantes, segundo o Atlas da Violência de 
2016. Operar na redução de crimes violen-
tos tem efeitos importantes no combate
a desigualdades estruturais e no cotidiano
dessas populações.

Proposta de abordagem sustentável: a 
decisão de investir na integração das For-
ças Policiais e do Corpo de Bombeiros per-
mite a criação de estratégias unificadas 
de combate à criminalidade, com troca de 
informações e evidências. Essa operação 
integrada e técnica trouxe resultados que 
podem ser mantidos, independentemente 
da gestão política.

Valorização da operação: parte importan-
te dos recursos da Estratégia de Seguran-
ça Pública concentra-se em equipamentos 
e infraestrutura, de modo a assegurar aos 
servidores responsáveis pelo combate ao 
crime ferramentas atualizadas e efetivas 
para sua atuação. A valorização desses 
profissionais tem estimulado o diálogo e 
o apoio às reestruturações propostas em 
sua operação.
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Pontos centrais do programa
A Estratégia de Segurança Pública articulou cinco frentes de atuação, resumidas no qua-
dro abaixo e detalhadas a seguir.

Integração do trabalho 
das Forças Policiais Mesas de situação Centros Integrados 

de Segurança Pública

Avanços no sistema
prisional

Modernização 
de Delegacias

Investimento em 
equipamentos individuais

Aprimoramento da 
Informação

Instrumentalização 
da perícia

Núcleo de Estatística 
e Análise Criminal

Segurança Preventiva

Programa Força Tarefa Ronda no Bairro

Patrulha Maria da Penha Bases Comunitárias

Iniciativas de 
ressocialização

Promoção de melhores 
condições para 

reeducandos e internos

Uma Nova História

Fábrica de Esperança

1. Integração das Forças Policiais: a Es-
tratégia de Segurança Pública privi-
legiou ações que buscam promover a 
integração entre os órgãos que parti-
cipam de sua operação. Nesse sentido,
duas iniciativas merecem destaque: 
• Mesas de situação: encontros diá-

rios entre o Secretário de Segurança 
Pública e os comandos da Política 
Militar, do Corpo de Bombeiros, da 
Polícia Civil, da Perícia Oficial e do 
Grupamento Aéreo para discutir
e elaborar estratégias comuns de 
combate à criminalidade.

• Centros Integrados de Segurança 
Pública (CISPs): alocam integran-
tes da Polícia Civil e da Polícia Mi-

litar de todo o estado em um mes-
mo espaço, promovendo a atuação 
conjunta.

2. Avanços no sistema prisional: prover
infraestrutura e equipamentos neces-
sários para a atuação dos servido-
res públicos responsáveis pela opera- 
ção da segurança. Nesse sentido, fo- 
ram realizados investimentos na mo-
dernização das delegacias, na compra 
de equipamentos individuais – como 
armas de fogo e coletes – e de viaturas 
para atuação ostensiva no estado. Além
disso, o Estado também investiu na cria-
ção de presídios para diminuir a superlo-
tação em unidades penitenciárias de
Alagoas.
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1 Desde 2020, a Patrulha Maria da Penha também atua em Arapiraca (AL).

laboratórios forenses e do novo Institu-
to Médico Legal, bem como na melho-
ria de tratamento e utilização de dados 
criminais desenvolvidos pelo Núcleo de 
Estatística e Análise Criminal (NEAC/
SSP). A abordagem pautada por evi-
dência foi essencial para aperfeiçoar a 
concepção de estratégias de atuação 
e investigação criminal.

4. Segurança preventiva: a sensação de 
segurança e a redução da criminali-
dade têm conexões importantes com 
o desenvolvimento de ações que colo-
cam policiais militares e população em
contato no cotidiano da cidade. O pro- 

contato no cotidiano da cidade. O Pro-

grama Força Tarefa, desenvolvido em 
diferentes municípios do Estado, bem 
como a Patrulha Maria da Penha1, o 
Programa Ronda do Bairro, presentes 
em Maceió, e o reforço do policiamento 
comunitário através das Bases Comu-
nitárias são exemplos de atuação pre-
ventiva.

5. Iniciativas de Ressocialização e In-
clusão: o Governo de Alagoas tem in-
vestido em mecanismos de ressociali-
zação e humanização do tratamento 
de internos menores e pessoas presas.
Destaques: iniciativas que promovem 
a inclusão produtiva de pessoas pre-
sas, por meio da ocupação de vagas 
no setor público e em empresas par-
ceiras durante as penas; readequação
e ampliação do trabalho das unidades 
de internação de menores.
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3. Transparência e informação: o Gover-
no do Estado de Alagoas tem investido 
em aprimorar a informação sobre os 
crimes cometidos a partir da criação de 
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IMPLEMENTAÇÃO

Integração do trabalho 
das Forças Policiais

Mesas de situação

Inovação na Segurança Pública de Ala-
goas, as mesas de situação são encontros 
diários para discutir índices e estratégias 
de combate à criminalidade em todo o es-
tado. São coordenadas pelo Secretário de 
Segurança Pública, com a presença dos 
responsáveis pelo comando das forças 
policiais civil e militar, do Corpo de Bom -
beiros, do Grupamento Aéreo e da Perí-
cia Oficial. As mesas de situação contam 
também com parcerias, caso da Polícia 
Rodoviária Federal e da Secretaria de Res-
socialização, que participam da troca de 
informações e discussões.

Essa dinâmica de operação promove a 
integração entre as forças policiais, con-
fere ritmo às deliberações de combate ao 
crime em Alagoas, e, portanto, contribui 
para a melhoria dos índices de crimina-
lidade no estado. Em 2021, as mesas de 

situação passsaram a ser realizadas também
fora da capital, com o objetivo de realizar 
o planejamento das ações de forma re-
gionalizada. Atualmente, elas acontecem 
semanalmente em Arapiraca, por sua po-
sição estratégica no estado, e já foram 
realizadas também em outros municípios,
como Palmeiras do Índios. Nessa configu-
ração, é possível acompanhar em detalhe 
os indicadores criminais de diferentes lo-
calidades do estado.

Centros Integrados de Segurança 
Pública (CISPs)

Os CISPs são equipamentos públicos que 
possibilitam às forças de segurança ocu-
parem, lado a lado, a mesma estrutura,
facilitando o diálogo, a ação conjunta e a 
referência do Poder Público responsável 
para a população local. O objetivo é in-
tegrar as forças de Segurança Pública no 
combate à criminalidade, na redução dos 
índices de violência e na prestação eficien-
te de serviços para os cidadãos alagoanos.

Eles possuem 3 formatos:  

Formato Perfil do Munícipio Área Alocação Celas

CISP Tipo 1 10 mil habitantes 299 m² 

Grupamentos da 
Polícia Militar e de-

legacias distritais da 
Polícia Civil.

2 celas pré-fabrica-
das com 2 vagas em 

cada uma, totali-
zando 4 vagas.

CISP Tipo 2
1320 m²,
com dois 
andares.

Batalhão de Polícia 
Militar e 1 Delegacia 

Regional.

5 celas (menores, fe-
minina, masculina),

com 32 vagas.

CISP Tipo 3
Capital e maiores 

cidades do estado.

Dois edi-
fícios, que 

somam  
6130 m .2

Batalhão da Polícia 
Militar, Delegacia Dis-
trital da Polícia Civil e 
Corpo de Bombeiros.

8 celas pré-fabrica-
das, com 4 vagas 

em cada uma, com 
total de 32 vagas.

Inseridos em man-
chas criminais de

maior volume, com
localização estratégi-

ca em áreas mais
populosas.
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A implementação dos CISPs envolveu a articulação entre a Secretaria de Segurança Pública e 
suas forças policiais, a Secretaria de Infraestrutura e Obras e os respectivos municípios 
para definição do melhor espaço para a construção de cada unidade.

ENDEREÇO CERTO - A construção dos CISPs foi baseada no diagnóstico das manchas 
criminais do estado, combinado com a análise da realidade socioeconômica e territorial 
dos municípios, desenvolvida pelo Núcleo de Estatística e Análise Criminal (NEAC). 
O estudo permitiu a indicação das localidades com maiores índices de violência em Ala- 
goas, assim como definiu os endereços estratégicos para o desenvolvimento de uma es- 
trutura integrada de Segurança Pública.

Equipamento e 
infraestrutura
Desde 2015, o investimento em equipa-
mentos e infraestrutura tem sido priori-
dade estadual. De acordo com dados do 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública, o 
Governo de Alagoas investiu mais de R$ 
7 bilhões com Segurança Pública2 entre 
2015 e 2020. Mesmo durante a pande-
mia, esses investimentos aumentaram em 
16,9% - situação atípica no país, que regis-
trou queda no dinheiro investido em Se-
gurança Pública na maioria dos estados,
apenas superada por 3 estados do Norte.

Além dos CISPs já mencionados, vale 
destacar:

> Melhorias das delegacias da Polícia 
Civil: entre 2016 e 2020, o governo ala-
goano promoveu melhorias nos equi-
pamentos de atendimento da Polícia 
Civil em todo o estado. As melhorias 
passaram por reparos da rede elétri-
ca e hidráulica, serviços de alvenaria 
e pintura, troca de telhas e de mobi-
liário e instalação de caixas-d’água.

Elas abrangeram delegacias distritais,
municipais e especializadas (como as 
Delegacias da Mulher, por exemplo).
Essas melhorias criaram condições
para o atendimento seguro e adequado
do público externo e da recepção de
suspeitos e/ou pessoas presas nas celas.

> Investimentos em equipamentos para 
as Forças Policiais: o Estado também 
investiu em equipamentos para o tra-
balho de suas forças policiais. O gover -
no investiu, entre outros itens, em veí-
culos novos para a frota do Batalhão 
de Operações Especiais (BOPE), o Pro-
grama Força Tarefa, a Radiopatrulha,
os Centros Integrados de Segurança 
Pública (CISP) e a Companhia de Ope-
rações Policiais do Sertão (COPES),
além dos investimentos na aquisição de 
rádios dgitais de comunicação, armas, com-
putadores, coletes refletivos e balísticos e 
equipamentos de proteção individual 
para os policiais. Equipar as Forças 
Policiais com os instrumentos neces- 
sários para operar com eficiência é de 
importância capital na promoção efe- 
tiva do combate à criminalidade.

2 Incluindo policiamento, defesa civil, informação e inteligência, entre outros.
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Aprimoramento da 
informação

Instrumentalização da perícia

Desde 2015, o Governo de Alagoas tem 
aprimorado os equipamentos de Perícia 
Oficial, investindo em ferramentas para 
investigação, o que contribui para a re-
solução de crimes e, consequentemente,
para a melhoria da Segurança Pública.
Entre os investimentos, vale destacar:

> Laboratório Forense do Instituto de 
Criminalística de Alagoas: inaugura-
do em dezembro de 2015, trata-se da 
primeira unidade de análise forense no 
estado. É responsável pelos exames 
nas áreas de química, toxicologia e bio-
logia forense, auxiliando na investiga-
ção e resolução de crimes relacionados 
ao narcotráfico (a partir da análise de 
amostras das drogas apreendidas, por
exemplo) e de crimes violentos e outros 
contra o patrimônio (caso da toxico-
logia de corpos humanos e da análise 
de material genético em provas, entre 
outras).

> Instituto Médico Legal (IML): Alagoas 
aprimorou sua capacidade de atendi-
mento à população e de tratamento de 
informação com a entrega de uma 
nova estrutura de IML. Desde 2018,
os municípios alagoanos possuem um 
equipamento adequado para atender
mulheres e crianças vítimas de crimes,
bem como ferramentas para o tra-
balho de necropsia e armazenamento
de corpos, evitando o risco de conta- 
minação.

> Laboratório de Genética Forense: res-
ponsável pela análise de DNA do esta-
do, o laboratório funciona desde 2017 
no Instituto de Criminalística, contan-
do com os equipamentos necessários 
para analisar amostras genéticas com 
agilidade. Antes de sua existência, essa 
análise era feita pela Universidade Fe-
deral de Alagoas (UFAL) ou até mes-
mo em outros estados, dificultando a 
capacidade de resolução dos crimes.
Com a inauguração, a Perícia Oficial 
de Alagoas pôde modernizar suas 
práticas, aprimorando o desempenho 
e garantindo a qualidade do serviço 
prestado à sociedade alagoana.

Núcleo de Estatística e Análise 
Criminal - NEAC

Desde 2011, o Núcleo de Estatística e Aná-
lise Criminal (NEAC) é responsável pela 
construção dos indicadores criminais do 
Estado de Alagoas, a partir de uma conso-
lidação de dados da Polícia Militar, Corpo 
de Bombeiros, Polícia Civil e Perícia Oficial,
além do Hospital Geral do Estado e mes-
mo de meios de comunicação. O Núcleo 
é ainda responsável pela análise da evo-
lução dos indicadores criminais em todo o 
estado.

O trabalho realizado pelo NEAC é funda-
mental para o desenvolvimento das estra-
tégias de combate ao crime em Alagoas,
sendo utilizado nas mesas de situação e na 
priorização de investimentos em Seguran-
ça Pública, caso da construção dos CISPs,
por exemplo. Segundo o Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública (FBSP, 2021), o esta-
do de Alagoas tem a maior transparência e 
confiabilidade nos registros de Segurança 
Pública dentre os estados brasileiros.
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Segurança preventiva

Programa Força Tarefa

O Governo de Alagoas reforçou o policia-
mento no estado por meio de serviço vo-
luntário remunerado de policiais e bom-
beiros militares. Baseado na Lei 7581, de 
7 de fevereiro de 2014, o Programa Força 
Tarefa paga R$ 120 a policiais e bombei-
ros para executar serviços extras nos dias 
de folga, por até quatro jornadas de seis ho-
ras por mês, aumentando assim o efetivo
nas ruas. 

Patrulha Maria da Penha (PMP)

Criado em 2018 pelo Governo do Estado 
de Alagoas, o projeto atende mulheres ví-
timas de violência doméstica em Maceió e 
Arapiraca. Suas ações envolvem:

> Fiscalização de medidas protetivas de 
urgência por meio de visitas preventi-
vas às residências de mulheres, com en-
caminhamento pelo Poder Judiciário.

> Desenvolvimento de projetos de cons-
cientização por meio de palestras e 
rodas de conversa com a população e 
capacitações de outras forças de segu-
rança (como guardas municipais, por
exemplo), com o objetivo de incentivar
denúncias, prevenir e combater a vio-
lência doméstica.

> Atendimento em regime de 24h por
dia, 7 dias por semana, das ocorrências 
de violência doméstica encaminhadas 
pelo 190 por força tarefa especializada 
e presente na patrulha.

Para tanto, a Patrulha Maria da Penha 
articula entre a Secretaria Estadual da 
Mulher e dos Direitos Humanos, o Tribu-
nal de Justiça, o Ministério Público e a 
Defensoria Pública de Alagoas. É chave 
a possibilidade de encaminhamento das 
vítimas para a rede de casas de abrigo e 
centros de apoio, como:

> a Casa da MulherAlagoana3, por exem-
plo, que oferece abrigo temporário; o 
contato com a Defensoria Pública e a 
delegacia; a oferta de assistência psi-
cossocial;

> e o Centro Especializado de Atendi-
mento à Mulher4 (CEAM), que opera 
com uma equipe multidisciplinar de 
psicólogos, assistentes sociais e advo-
gados no atendimento às vítimas.

3 Parceria entre Poder Judiciário, Assembleia Legislativa, Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB), Prefeitura de Maceió e Governo 
do Estado de Alagoas.

4 Vinculado à Secretaria Estadual da Mulher e dos Direitos 
Humanos de Alagoas (Semudh).

Iniciado em março de 2017, na cidade de 
Maceió, o Programa fazia controle no 
período noturno (das 19h à 1h) em áreas 
que apareciam com os maiores índices de 
violência. Depois de dois meses do início 
do programa, notou-se uma redução de 
77% dos roubos a residencias e em 72% os 
ataques a transportes coletivos na Capi-
tal. Sua expansão aconteceu de maneira 
paulatina, sobretudo entre 2017 e 2018, 
em municípios estratégicos por todo o 
estado, passando inclusive a ser adotado 
em localidades com Centros Integrados 
de Segurança Pública (CISPs). Para ope-
racionalizar o Programa, o Governo de 
Alagoas tem investido na bonificação de 
cerca de 1600 policiais e bombeiros 
voluntários e no aumento da frota, com o 
fornecimento de mais de 100 viaturas, 
caracterizadas em amarelo para identifi-
car a sua atuação.
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Ronda no Bairro

O Programa é parceria entre as Secreta-
rias de Estado da Segurança Pública (SSP) 
e a de Prevenção à Violência (Seprev). Ins-
pirado na iniciativa Rio Presente, do Rio de 
Janeiro, o Ronda no Bairro promove, des-
de 2018, uma nova maneira de oferecer
Segurança Pública em áreas comerciais e 
bairros vulneráveis da cidade de Maceió.

Sua atuação se baseia no conceito de “se-
gurança de proximidade”, forma de poli-
ciamento que aposta na construção de 
uma relação entre forças de segurança e a 
população local para prevenir a criminalida-
de. Além disso, o Programa tem uma abor-
dagem comunitária que busca requalificar 
espaços de convivência com atenção à po-
pulação vulnerável.

Sua atuação é desenvolvida, de um lado,
por uma equipe de articulação e mobiliza-
ção social, composta de psicólogos e as-
sistentes sociais, e, de outro, por patrulhas,
com policiais e/ou bombeiros militares ati-
vos e da reserva, além de um civil egresso 
das Forças Armadas.

Sua abordagem vem colhendo resultados,
como, por exemplo, a redução de 70% no 
número de crimes contra o patrimônio nos 
territórios atendidos pelo Programa, se-
gundo o Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública, o atendimento de quase mil pes-
soas em situação de vulnerabilidade social 
e a realização de ações culturais e de in-
clusão produtiva nos bairros em que atua.

Bases comunitárias da Polícia 
Militar

As bases comunitárias são uma estra-
tégia de segurança preventiva que visa 
atender a comunidade local a partir do 
contato contínuo entre a polícia militar e o 
cidadão, em visitas e nos estabelecimen-
tos espraiados nos bairros dos municípios.
É parte essencial do trabalho do policia-
mento comunitário a escuta da popula-
ção a respeito da segurança, a participação
nas atividades da população local e a ga-
rantia da segurança geral.

Em Alagoas, essa é uma iniciativa existen-
te em Maceió, desde 2009, no Vergel do 
Lago, Jacintinho, Osman Loureiro, Novo 
Jardim, Santa Maria, Carminha e Selma 
Bandeira; e no município de Marechal Deo-
doro, no Povoado Pedras, desde 2018, com 
atuação integrada à Guarda Municipal.

Entre as ações realizadas pelas bases co-
munitárias, é possível listar: visitas a re-
sidências, estabelecimentos comerciais 
e equipamentos públicos, abordagens a 
pessoas e veículos, mediação de confli-
tos, projetos de combate à perturbação 
do sossego, reuniões e ações voltadas 
às comunidades - como as reuniões com 
membros do Conselho Comunitário de 
Segurança, palestras em escolas, atendi-
mento aos grupos vulneráveis, sessões de 
cinema, mutirões para limpeza de praças,
palestras e campanhas educativas.
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Fábrica de Esperança

Iniciado em 2003, o Programa tem o ob-
jetivo de criar oportunidades de trabalho 
e capacitação para pessoas privadas de 
liberdade em custódia no Sistema Prisio-
nal de Alagoas, envolvendo reeducandos 
e reeducandas em atividades produtivas,
como as oficinas permanentes de marce-
naria, corte e costura, crochê, produção em 
horta e produção de sabão, entre outras.

Os reeducandos incluídos nas oficinas re-
cebem até 1 salário-mínimo. Os rendimen-
tos são depositados em conta bancária 
de livre movimentação, auxiliando o ree-
ducando na sua subsistência e na de sua 
família. Além disso, a cada 3 dias de ati-
vidade, é diminuída em um dia a pena de 
quem está em privação de liberdade, após 
análise do Judiciário.

Iniciativas de ressocializa-
ção

Promoção de melhores condições 
para reeducandos e internos

Alagoas ampliou as vagas, aumentou o 
número de estabelecimentos e reestrutu-
rou o atendimento das unidades de inter-
nação de menores. Além disso, entregou 
dois novos presídios em seu sistema carce-
rário e estabeleceu, em 2015, um sistema 
de videoconferência para a realização de 
audiências, que reduziu custos e aumen-
tou em dez vezes o atendimento de reedu-
candos junto ao Judiciário.

Também foi criado um Centro de Monito-
ramento Eletrônico de Presos, com o uso 
de tornozeleiras. Essa ferramenta permi-
te ao estado trabalhar com regime semi-
aberto para pessoas detidas e em situ
ação de privação de liberdade, bem co- 
mo o monitoramento do cumprimento 
da Lei Maria da Penha e de habeas corpus.
O uso de tornozeleira eletrônica reduz os 
custos do estado, contribui para diminuir
as superlotações dos presídios e para a rein-
serção da pessoa monitorada na sociedade.

Uma Nova História

Iniciado em 2015, esse Programa da Se-
cretaria de Estado de Ressocialização e 
Inclusão Social (Seris) tem como objetivo 
reinserir reeducandos, em regime semia-
berto e/ou aberto, ao convívio social a par-
tir de oportunidades de trabalho em equi-
pamentos públicos e empresas parceiras.
Assim, os reeducandos desempenham 
serviços de limpeza, manutenção e restau-
ração, apresentando menor probabilidade 
de reincidência ao crime, se comparados 
à população carcerária. De 2015 para cá,
o Programa já colhe resultados: iniciado 
com o atendimento a 30 pessoas privadas 
de liberdade, hoje contam-se 830 reedu-
candos trabalhando em 40 instituições.
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Insumos
> Recursos próprios: a Estratégia de 

Segurança Pública pôde ser desenvol-
vida graças aos esforços do Governo 
de Alagoas em aprimorar a susten-
tabilidade fiscal e priorizar os gastos 
públicos. Medidas de reforma tributá-
ria e acompanhamento das despesas 
abrem espaço para investimentos em 
equipamentos, infraestrutura e valo-
rização dos profissionais por meio de 
iniciativas promissoras, caso do Pro-
grama Força Tarefa e da contratação 
de servidores para a segurança pública.

> Priorização na agenda: a redução dos 
índices de criminalidade no estado foi 
elencada como prioridade entre as 
ações do Governo desde 2015. A priori-
zação foi determinante tanto para a alo-
cação de recursos, quanto para a defi-
nição e articulação das ações entre os 
órgãos envolvidos com o Programa.

> Diálogo entre corporações: a segu-
rança pública é área de atuação de 
instituições tradicionais, com diretri-
zes operacionais precisas. Para propor
mudanças estratégicas nos modos de 
operação com vistas a reduzir a crimi-
nalidade, o Governo de Alagoas cons-
truiu oportunidades de diálogo com 
todas as forças policiais, Perícia, Cor-
po de Bombeiros e frentes de trabalho 
das Secretarias envolvidas com o mes-
mo objetivo.

> Alta gestão técnica: a Estratégia de 
Segurança Pública teve a preocupação 
de designar profissionais experientes 
em segurança para cargos-chave de 
alta gestão.

MONITORAMENTO 
E AVALIAÇÃO 

Esta seção tem como objetivo apresentar de maneira resumida o fluxo de transformação 
do Programa, de modo a conectá-lo a uma estrutura de monitoramento e avaliação da 
política. Desta forma, ele se integra à constituição do Observatório de Políticas Públicas 
de Alagoas, uma plataforma digital com matriz de indicadores alinhados aos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável da ONU, com visão para os municípios de Alagoas.

Insumos

Representam as condi-
ções que possibilitam e 
potencializam a imple-
mentação do Programa.
Observar a manutenção 
dos insumos é importante 
para compreender se eles 
seguem assegurando a 
sua implementação.

Entregas 
e resultados

São produtos diretamen-
te vinculados às ativida-
des de implementação do 
Programa, resultados da 
sua implementação, de-
finidos de acordo com o 
planejamento dos órgãos.

Ciclo de resultados 
e impactos

Traz uma proposta de in-
dicadores para monito-
ramento e avaliação do 
processo de mudança en-
gendrado pelo programa.



Integrados de Segurança 
Pública em operação, e 
mais 8 em construção.

ENTREGAS E RESULTADOS

IMPLEMENTAÇÃO DE PROGRAMAS DE POLICIAMENTO DE PROXIMIDADE:

REDUÇÃO DOS ÍNDICES DE CRIMES CONTRA O
PATRIMÔNIO, VIOLENTOS LETAIS E INTENCIONAIS1 (2014-2021):

RESSOCIALIZAÇÃO: AVANÇOS NO SISTEMA PRISIONAL:

presente em 19 municípios, 
com somando mais de 
15 milhões de reais 
investidos até 2018.

nas taxas de mortes violentas 
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Resultados no território 
Mapa 1. Implementação dos CISPs (Centros Integrados de Segurança Pública) 
por município - 2021
Fonte: Gabinete Civil
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Fonte: Secretaria de Estado da Segurança Pública (SSP)
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Mapa 2. Implementação do Programa Força Tarefa por município - 2021
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N

500 100 km
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Fonte: Secretaria de Estado da Segurança Pública (SSP)

Nota: Taxa homicídios por crimes violentos letais e intencionais (CVLI) – homicídio doloso, roubo 
seguido de morte (latrocínio), lesão corporal seguida de morte, resistência com resultado morte 
e outros crimes violentos que resultem em morte – por 100.000 habitantes.

Mapa 3. Evolução da taxa de crimes violentos letais e intencionais (CVLI) por 
município (2015-2021)
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Ciclo de resultados e impactos
Esta seção apresenta indicadores para acompanhar, monitorar e avaliar o Programa. Para 
isso, é preciso compreender o processo de mudança gerado por ele, incluindo seus resulta-
dos e impactos diretos e indiretos.

Indicadores de monitoramento e avaliação

Indicador
(unidade de medida)

Método de cálculo Por que usar?
Fonte

Nível territorial
Proporção do efetivo em 
atividades-fim de poli-
ciamento e inteligência 
(%)

(efetivo alocado em atividades-fim/total do 
efetivo em atuação) *100

Indicador revela a disponibilidade de 
força policial para atuação em relação 
direta na redução da criminalidade

Governo de Alagoas | SSP

Estado

Investimento realizado 
per capita em equipa-
mento e infraestrutura 
(R$ per capita)

investimento realizado com equipamento pela 
SSP e SERIS no ano/população do estado 

Indica se o investimento em Seguran-
ça Pública é prioridade no estado, e 
qual é o acesso dos servidores destas 
pastas a infraestrutura qualificada 
para sua atuação

Governo de Alagoas | SSP

Estado

Taxa de crimes violen-
tos letais e intencionais 
(óbitos por cem mil ha-
bitantes)

(Soma de óbitos resultantes de crimes de ho-
micídio doloso, lesão corporal seguida de mor-
te e latrocínio) /população do nível territorial) 
*100.000

É um dos indicadores principais de 
monitoramento da criminalidade,
utilizado desde 2006 pela Secretaria 
Nacional de Segurança Pública.
Permite a comparação entre os 
diferentes entes e revela se as ações 
desenvolvidas têm tido impacto em 
crimes contra a vida.

Governo de Alagoas | SSP

Municípios e CISP

Taxa de crimes contra o 
patrimônio (ocorrências 
por cem mil habitantes)

(Soma dos crimes de roubo, exceto latrocínio) /
população do nível territorial) *100.000

É um dos indicadores principais de 
monitoramento da criminalidade,
utilizado desde 2006 pela Secretaria 
Nacional de Segurança Pública.
Permite a comparação entre os 
diferentes entes e revela se as ações 
desenvolvidas têm tido impacto em 
crimes violentos de subtração de bens.

Governo de Alagoas | SSP

Municípios e CISP

Taxa de apreensão de 
armas de fogo (armas 
apreendidas por cem mil 
habitantes)

(Soma das armas apreendidas/população do 
nível territorial) *100.000

O indicador revela a efetividade da in-
teligência e atuação policial no com-
bate à criminalidade visando a redu-
ção de crimes violentos e diminuição 
do poder relacionado ao narcotráfico.    

Governo de Alagoas | SSP

Municípios e CISP

Nota: As figuras representam o Ciclo de resultados e impactos esperados do programa e os Indicadores de monitoramento e avaliação.

Nota: As cores de cada caixa representam o indicador correspondente na tabela abaixo.

Investimento em
equipamentos e
infraestrutura

Integração
do trabalho das
forças policiais
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(2021-2022)
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Secretário de Estado de Prevenção à
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Kelmann Vireira de Oliveira
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Governador do Estado
Paulo Suruagy do Amaral Dantas

(2022 - Atual)
José Renan Vasconcelos Calheiros Filho

(2015 - 2022)

Vice-governador do Estado
Ronaldo Augusto Lessa Santos (2023 - Atual)

José Wanderley Neto
(Maio a dezembro - 2022)

José Luciano Barbosa da Silva (2015 - 2020)

Secretaria de Estado da Fazenda de Alagoas

Secretário de Estado da Fazenda
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Monique Souza de Assis

Secretaria de Estado do Planejamento, 
Gestão e Patrimônio de Alagoas

Secretária/o de Estado do Planejamento, 
Gestão e Patrimônio

Renata dos Santos (2022 - Atual)
Fabrício Marques Santos (2017 - 2022)

Secretário Especial de Planejamento,
Orçamento e Governo Digital

Gabriel Albino Ponciano Nepomuceno

Superintendente de Produção da
Informação e do Conhecimento

Robson José Alves Brandão

Superintendente de Planejamento e
Políticas Públicas 

Genildo José da Silva
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Taxa de apreensão de 
drogas (ocorrências por
cem mil habitantes)

(Soma das ocorrências de apreensão de dro-
gas/população do nível territorial) *100.000

O indicador revela a capacidade da 
atuação policial de incidir sobre o 
narcotráfico, indicado em 2019 pelo 
Fórum de Segurança Pública como 
um dos fatores de aumento da 
criminalidade na região Nordeste.

Governo de Alagoas | SSP

Municípios e CISP

Taxa de feminicídio (óbi-
tos por cem mil habitan-
tes)

(Soma de homicídio de mulheres cometidos 
por razões da condição de sexo feminino) /po-
pulação do nível territorial) *100.000

Indicador aponta o impacto das desi-
gualdades de gênero na criminalida-
de. Sua redução indica uma melhoria 
dos índices de violência contra mulher,
frequentemente subnotificados.

Governo de Alagoas | SSP

Municípios

Taxa de violência contra 
população LGBTQIA+ 
(ocorrências por cem mil 
habitantes)

(Soma de homicídio doloso envolvendo popu-
lação LGBTQIA+) /população do nível territo-
rial) *100.000

Indicador revela o impacto da violên-
cia contra a comunidade LGBTQIA+.
Sua redução indica o desenvolvimento 
de uma sociedade mais inclusiva.

MS | DataSUS

Municípios

Homicídio Juvenil (óbi-
tos por cem mil jovens 
(15-24))

(Soma de homicídio doloso envolvendo popu-
lação de jovens entre 15 e 24 anos) /população 
o do nível territorial) *100.000

Indicador aponta redução das de-
sigualdades sociais, uma vez que o 
homicídio doloso entre jovens é maior
entre populações mais vulneráveis.

Governo de Alagoas | SSP

Municípios

Taxa de crimes violentos 
letais e intencionais con-
tra a população negra 
(ocorrências por cem mil 
habitantes)

(Soma de homicídio doloso envolvendo popu-
lação de cor ou raça parda e preta)/população 
do nível territorial) *100.000

Indicador revela o impacto do racismo 
e da melhoria de condições de vida 
na criminalidade. Sua redução indica 
o desenvolvimento de uma sociedade 
com menor desigualdade racial.

Governo de Alagoas | SSP

Municípios

Índice de desenvolvi-
mento humano - dimen-
são longevidade (índice)

Índice calculado a partir da expectativa de 
vida (número médio de anos que as pessoas 
viveriam a partir do nascimento, mantidos os 
padrões de mortalidade observados no ano de 
referência)

Indicador revela expectativa de vida 
da população. Seu aumento pode 
apontar para a melhoria de condições 
de vida e diminuição de causas de 
morte evitáveis.

Governo de Alagoas | SSP

Municípios

Sensação de segurança 
no deslocamento ao tra-
balho (pergunta utilizan-
do escala likert/5 pontos,
que vai de muito insegu-
ro a muito seguro)

Diferença da proporção entre os seguros (so-
mando muito seguro e seguro) e os inseguros 
(somando muito inseguro, inseguro). A escala 
pode ir de -100 a +100. Quanto maior, maior
a segurança.

Utilizar indicadores de sensação de 
segurança ligados a atividades espe-
cíficas do cotidiano da população per-
mitem uma aferição mais confiável da 
mudança na sensação de segurança 
dos cidadãos.

Pesquisa específica

Estado

Avaliação de segurança 
pública (escala de zero 
a dez)

Diferença da proporção entre os promotores 
(nota nove e dez) e os detratores (nota de zero 
a seis) da segurança pública de alagoas.

Indicador permite aferir a percepção 
da população sobre as instituições de 
segurança pública.

Pesquisa específica 

Estado

Taxa de atendimentos 
em defensoria pública 
(por cem mil habitantes)

(Número de atendimentos a cidadãos pela 
defensoria pública no estado/ população do 
Estado) * 100.000

Indicador permite aferir a confiança 
nas instituições públicas pela popu-
lação. Seu aumento indica maior con-
fiança dos cidadãos, que passam a 
procurar o estado para defender seus 
direitos.

Governo de Alagoas | SSP

Estado

Valor adicionado per ca-
pita no setor do comércio 
(R$ per capita)

(diferença entre valor bruto da produção
(calculado pelo total de receitas e variação dos 
estoques) e o consumo intermediário (total de
custos e despesas, exceto as financeiras, além 
da variação de estoques de insumos)) /popula-
ção do nível territorial

Indicador revela a contribuição do 
comércio ao Produto Interno Bruto,
ajustada pelo tamanho da economia 
do nível territorial. Quanto maior, mais 
o comércio contribui para a economia 
local. Comparar a sua variação tam-
bém permite inferir o desempenho da 
atividade econômica.

IBGE | PIB municipal

Municípios e Estado

Proporção dos empregos 
no setor do turismo (%)

Empregos no setor de turismo / Empregos for-
mais existentes no nível territorial

Indicador aponta o desempenho do 
setor de turismo a partir da variação 
na contratação nesta atividade eco-
nômica.

ME | RAIS

Municípios

Para saber mais: www.observatorio.al.gov.br



Lista de siglas
Centro Especializado de Atendimento à Mulher (CEAM)

Centro Integrado de Segurança Pública (Cisp)

Companhia de Operações Policiais do Sertão (Copes)

Conselho Nacional de Justiça (CNJ)

Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP)

Instituto Médico Legal (IML)

Mortes Violentas Intencionais (MVI)

Núcleo de Estatística e Análise Criminal (Neac/SSP)

Patrulha Maria da Penha (PMP)

Secretaria Estadual da Mulher e dos Direitos Humanos de Alagoas (Semudh)

Secretaria Estadual de Prevenção à Violência (Seprev)

Secretaria Estadual de Ressocialização e Inclusão Social (Seris)

Secretaria Estadual de Segurança Pública (SSP)

Universidade Federal de Alagoas (Ufal)
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Página 7: Formatura do Curso de Formação de Praças (CFP), realizada na Academia Senador Arnon de Mel-
lo, no Trapiche da Barra - Maceió.

Página 13: Centro Integrado de Segurança Pública (Cisp) no município de Porto de Pedras. Centro Integrado 
de Segurança Pública (Cisp) no município de Porto de Pedras.

Página 21: . (Foto: Itawi Albuquerque) Patrulha Maria da Penha implantada no município de Arapiraca.

Página 22: Patinetes elétricos utilizados por agentes de segurança no patrulhamento do Programa Ronda 
no Bairro.

Página 23: Peças de artesanato produzidas na “Fábrica de Esperança” – projeto da Secretaria de Ressocia-
lização e Inclusão Social.

Capa, ilustrações, montagem da página 17 e infográfico da página 25: Camila Nogueira (ONU-Habitat)
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